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PREFÁCIO




    A presente obra tem como objetivo ser guia para muitos jovens estudantes de dos cursos de graduação em Direito que tem o grande desafio, ainda no século XXI, de entrarem no mercado de trabalho, pois anuncia conhecimentos relevantes que deverão compor cursos do futuro.




    Em uma linguagem simples e didática, a autora desenvolve uma análise da autonomia do direito empresarial de forma que este se impõe como necessário a uma sólida formação que alia conhecimento prático e conhecimento teórico, absolutamente necessários para o enfrentamento de uma sociedade complexa e competitiva.




    Seja qual for a prática do Direito: legislativa, administrativa e/ou judiciária exige-se, cada vez mais, o domínio sobre a aplicação de regras em alguma instância das relações e das práticas empresariais no intuito de cobrir o fosso existente entre a teoria jurídica e a prática desta ciência, garantindo, dessa forma, uma sólida formação ao operador do Direito.




    Uma das conclusões da obra em tela, baseada em pesquisa científica, refere-se ao entendimento de que um bom currículo deve agregar conhecimentos que garantam o domínio do direito empresarial para o bom exercício profissional, seja na advocacia, nos concursos públicos ou na carreira acadêmica.




    A obra ainda desvela princípios fundamentais do direito empresarial, com grande potencial explicativo, facilitando assim o acesso de estudantes, desmistificando a ideia errônea de que se trata de matéria abstrata e de difícil compreensão.




    Por fim, a autora, a partir de aprofundamento metodológico e propedêutico, debate o cerne do direito comercial sem descuidar de conteúdos centrados na aprendizagem teórica ou na prática, através da aplicação das normas nas relações empresariais.




    Mônica M. Tassigny




    Prof.ª Dr.ª Titular do Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucional da Universidade de Fortaleza (PPGD/UNIFOR)


  




  

    INTRODUÇÃO




    Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, o direito brasileiro tem passado por mudanças, e a argumentação por meio de princípios ganha centralidade e importância, inclusive sob a alegação de que diversos princípios possuem natureza de normas constitucionais, em razão da primazia da Constituição sobre todas as demais regras do ordenamento jurídico.




    Além disso, a forma como a doutrina brasileira trata os princípios jurídicos evoluiu significativamente a partir do século passado; pois as considerações jurídicas de outrora tinham como fundamento as regras do direito positivo. Assim como os princípios jurídicos possuíam função subsidiária e, por vezes, serviam no contexto de colmatação de lacunas, uma vez que não havia a larga presença que têm hoje como fundamentos da argumentação jurídica.




    Tal mudança é notória em diversas áreas do Direito. Em relação ao direito privado e, especificamente, em relação ao Direito Comercial, essa modificação de paradigma em relação à valorização dos princípios jurídicos talvez ainda não tenha ocorrido e, caso se confirme, terá como consequência um verdadeiro isolamento do Direito Comercial em relação a outras disciplinas jurídicas.




    Por ser um ramo diferente das relações regidas pelo Código Civil, o Direito Comercial possui objeto, características e princípios próprios, o que lhe confere autonomia. Em virtude disso, surge a necessidade de inserção de princípios específicos do Direito Mercantil1 nos manuais de graduação.




    Embora tramita no Congresso Nacional o projeto de lei de caráter principiológico que tem por escopo instituir um novo Código Comercial brasileiro: o Projeto de Lei no 487/2013, do Senado Federal, ressalta-se que o primeiro projeto que surgiu com essa intenção foi o Projeto de Lei nº 1.572/2011, da Câmara dos Deputados, arquivado desde o dia 31 de janeiro de 2019.




    A concepção e a necessidade de um novo Código Comercial têm como fundamento o fato de que esse ramo do Direito vem passando por uma crise de identidade a partir da unificação das relações de Direito Privado promovida pelo Código Civil de 2002. A sugestão de criação de um novo código é justificada pelos seus proponentes, como o meio adequado de dotar o sistema jurídico brasileiro de um ordenamento específico de Direito Comercial, levando-se em consideração sua especialidade, autonomia e ainda a importância de suas regras para o desenvolvimento econômico e social do País.




    O estudo dos princípios próprios da disciplina de Direito Comercial nos manuais de graduação dos cursos de Direito reforça a autonomia da disciplina e o ensino jurídico peca por não se dedicar ao estudo e à compreensão dessa autonomia.




    Esse ramo do Direito possui consideráveis peculiaridades que precisam ser estudadas e compreendidas pelos discentes como mercados, teoria jurídica da empresa e contratos comerciais. A falta de conhecimento desses temas gera interpretações equivocadas como, por exemplo, a aplicação de princípios de Direito Civil nas relações entre empresários.




    Conforme previsto nos artigos 205 a 207 da Constituição Federal de 19882, a educação é dever do Estado e, com a colaboração da sociedade, visa ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao seu preparo para o exercício da cidadania e à sua qualificação para o trabalho. Assim como também prevê que as Universidades gozem de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial.




    Atualmente, as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação em Direito encontram-se inteiramente recepcionadas na Resolução nº 05, de 17 de dezembro de 2018, da Câmara de Educação Superior do Ministério da Educação, órgão que compõe o Ministério da Educação (MEC).




    Como decorrência da necessidade de valorização dos princípios específicos para o reconhecimento da autonomia do Direito Comercial, procurou-se saber: I) como os manuais adotados pelas melhores IES – Instituições de Ensino Superior - do Brasil abordam os princípios específicos do Direito Comercial?; II) em que medida as grades curriculares das melhores IES do país possuem carga horária suficiente para a formação do bacharel em Direito em relação ao estudo da disciplina de Direito Comercial?; III) quantas decisões dos tribunais superiores do país STJ – Superior Tribunal de Justiça –, TJ/RJ – Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e TJ/SP – Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo –, referem-se às relações empresariais citando os princípios próprios da disciplina?




    O objetivo geral do trabalho é verificar e analisar a inclusão dos princípios específicos do Direito Comercial na formação do bacharel em Direito. Já os objetivos específicos são identificar nos manuais de graduação utilizados nas bibliografias básicas dos vinte melhores cursos de Direito do país os quais versam sobre os princípios específicos da disciplina; apontar a carga horária utilizada por estes cursos para o ensino da disciplina de Direito Comercial e analisar as decisões jurisprudenciais para saber se os tribunais brasileiros estão utilizando, em seus julgamentos, os princípios específicos do Direito Comercial.




    Quanto às hipóteses são: os manuais adotados pelas melhores IES do país não versam de maneira satisfatória sobre os princípios específicos do Direito Comercial; a carga horária disponibilizada ao ensino da disciplina mercantil nas melhores IES não é suficiente à formação do bacharel em Direito e o número de decisões emitidas pelos tribunais superiores que versam sobre os princípios próprios do Direito Comercial são consideravelmente baixas.




    Esta pesquisa justifica-se pelas contribuições que possa trazer às relações interempresariais, primando pela sua aplicação de princípios específicos do Direito Comercial, afastando, dessa forma, a utilização de princípios oriundos de outros ramos do Direito.




    Do ponto de vista metodológico, trata-se de uma pesquisa que tem fontes bibliográfica e documental. A busca bibliográfica foi realizada em obras doutrinárias, artigos científicos e bases indexadas Scielo, base de dados CAPES, Ebsco e Vlex.




    Quanto aos documentos, pode-se elencar como fontes de pesquisa PPC - Projetos Pedagógicos dos Cursos de Direito –, grades curriculares, ementas e conteúdos programáticos das disciplinas de Direito Comercial ou Empresarial. A escolha da amostra foi feita pelo critério de acessibilidade e porque qualifica a evidência dos princípios específicos da disciplina.




    Foram pesquisadas 38 (trinta e oito) obras doutrinárias citadas nas bibliografias básicas das disciplinas de Direito Comercial das vinte melhores IES dos cursos de graduação em Direito de acordo o RUF, e a carga horária disponibilizada ao seu ensino, traçando um paralelo com a carga horária total do curso. O citado Ranking baseia-se numa avaliação anual das 196 (cento e noventa e seis) Universidades do país com base em dados3 nacionais e internacionais.




    A escolha deste Ranking é justificada pelo fato de ele levar em consideração 5 (cinco) aspectos na avaliação dos cursos superiores: a qualidade do ensino, a nota do ENADE – Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes –, nota dos avaliadores do MEC, avaliação do mercado, professores com doutorado e mestrado e dedicação dos docentes4. A composição das notas é feita de maneira mais relevante pelos avaliadores do MEC (40%) e por profissionais que atuam no mercado (36%), tendo a presente tese ligação direta com ensino jurídico e a preocupação com a atuação do profissional do Direito (como aplicador da norma jurídica) nos tribunais superiores.




    A busca de jurisprudência foi feita em 34 (trinta e quatro) decisões no STJ – Superior Tribunal de Justiça - (ementa e relatório), 100 (cem) decisões jurisprudenciais no TJ/RJ – Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro - (ementa) e mais 100 (cem) decisões no TJ/SP – Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - (ementa) para averiguar se esses tribunais estão utilizando os princípios específicos da disciplina e, caso estejam, quais são os mais citados.




    A pesquisa nos tribunais foi feita tendo com o corte temporal os anos de 2002 (ano de publicação do atual Código Civil Brasileiro) até o ano de 2019 (como tentativa de acesso a decisões mais recentes). A escolha do STJ - Superior Tribunal de Justiça - deu-se ao fato de ser o tribunal de última instância em Direito Comercial; quanto ao TJ/RJ – Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro - por ter sido considerado o Tribunal onde magistrados e servidores possuem a maior carga de trabalho e o maior índice de produtividade entre os tribunais estaduais de todo o país segundo o CNJ5, o que indica universo considerável de decisões a serem pesquisadas. E, no TJ/SP – Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo –, a pesquisa foi realizada pelo fato de possuir Câmaras Reservadas de Direito Empresarial, por se tratar de assuntos exclusivos atinentes à disciplina. Nas pesquisas acima, foram utilizadas como expressões de busca: Direito Comercial, Direito Empresarial e Princípios.




    Foram ainda incluídas decisões que podem servir de parâmetro como aplicações adequadas dos princípios específicos do Direito Comercial nas relações interempresariais dos Tribunais de Justiça dos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro, STJ – Superior Tribunal de Justiça – (pelos motivos anteriormente citados), Minas Gerais (pois nos 5 primeiros meses de 2018, o número de empresas abertas avançou 17% - dezessete por cento - em relação ao mesmo intervalo do ano passado) e Bahia (devido à redefinição de competência advinda da Resolução n. 1, de 24 de janeiro de 2018 ao transformar duas varas cíveis em empresariais, ficando seus respectivos juízes responsáveis por avaliar falências, recuperações judiciais, dissolução e fusão de sociedades, propriedade industrial, com o fato inusitado que, em tais varas, continuam sendo distribuídos ações que dizem respeito à relação de consumo), entre os anos de 2015 a 2019.




    Nessa pesquisa, foram utilizadas as seguintes expressões de busca: Direito Comercial, Direito Empresarial, Contratos Empresariais, Empresa, Autonomia do Direito Comercial ou Empresarial, Princípios do Direito Comercial ou Direito empresarial, Teoria Jurídica da Empresa. A escolha dessas decisões também teve como justificativa de tratarem de contratos empresariais, pois a estes devem ser conferido tratamento diferenciado, no que diz respeito à sua manutenção ou extinção.




    Para desenvolvimento do tema, o trabalho dividiu-se em três seções. Na primeira, intitulada “A autonomia do Direito Comercial e sua delimitação por meio de princípios”, aborda-se a origem e a evolução do Direito Comercial, sua autonomia e delimitação por meio de características que lhe são próprias e de conceitos básicos da disciplina que devem ser conhecidos pelo bacharel em Direito como mercados, teoria jurídica da empresa e contratos empresariais, assim como os princípios específicos atinentes à disciplina. São citados também os princípios constitucionais referentes à ordem econômica e feita uma análise do Projeto de Lei nº 487/2013, que, provavelmente, tornar-se-á o novo Código Comercial, sendo considerado um diploma principiológico.




    Na seção 2, intitulada “Do ensino jurídico na área do Direito Comercial” é visto o papel da OAB – Ordem dos Advogados do Brasil –, no que se refere ao acompanhamento da qualidade dos cursos jurídicos e as Resoluções do MEC – Ministério da Educação - no que tange às diretrizes a serem obedecidas pelas IES - Instituições de Ensino Superior –, mais especificamente quanto ao perfil do egresso da graduação em Direito e a análise dos manuais de graduação em Direito utilizados pelas melhores IES do país , assim como a análise da carga horária destinado ao ensino da disciplina de Direito Comercial.




    Na seção 3, traz-se o tratamento dado ao Direito Comercial por tribunais brasileiros, a saber: STJ - Superior Tribunal de Justiça –, no TJ/RJ – Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – e no TJ/SP – Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo –, ao se analisar se os princípios específicos do Direito Comercial foram citados nas decisões desses tribunais. E, por fim, foi feita uma análise quantitativa do número de decisões nas quais tais princípios são citados e quais deles são os mais utilizados por estes tribunais.




    




    

      

        1 As expressões direito empresarial, direito mercantil, direito de empresa e ou direito dos negócios serão utilizadas nessa tese como sinônimos de Direito Comercial.


      




      

        2 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; V - valorização dos profissionais do ensino, garantidos, na forma da lei, planos de carreira para o magistério público, com piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; VII - garantia de padrão de qualidade. Art. 207. As Universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.


      




      

        3 Bases de dados: Censo do Ensino Superior Inep-MEC (2016), Enade (2014, 2015 e 2016), SciELO (2011-2015), Web of Science (2011-2015 e 2016 para citações), INPI (2007-2016), Capes (2016), CNPq (2016), Fundações estaduais de fomento à ciência (2016), Datafolha (2016, 2017 e 2018). Fonte: https://ruf.folha.uol.com.br/2018/o-ruf/ranking-Universidades/


      




      

        4 A composição de nota Ranking de Cursos (RUF) leva em consideração dois aspectos a) o ensino, tendo como componentes os avaliadores do MEC (40% da nota), professores com doutorado e mestrado (8% da nota), professores com dedicação integral e parcial (8% da nota) e nota do ENADE (8% da nota); b) mercado, tendo como componente a pesquisa de opinião de profissionais de RH (36% da nota).


      




      

        5 http://www.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/5810558


      


    


  




  

    
1 AUTONOMIA DO DIREITO COMERCIAL E SUA DELIMITAÇÃO POR MEIO DE PRINCÍPIOS




    Neste ponto, abordam-se a origem e a evolução do Direito Comercial, citando suas características e princípios próprios como forma de destacar sua autonomia como ramo do Direito independentemente dos demais, principalmente, em relação ao Direito Civil.




    Foram citados os caracteres e os princípios específicos da disciplina, assim como os princípios constitucionais da ordem econômica inseridos na Constituição Federal de 1988, pois estes são considerados princípios clássicos da disciplina, no artigo 170 e o Projeto de Lei nº 487/2013, que institui o Novo Código Comercial.




    
1.1 ORIGEM E EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO DIREITO COMERCIAL




    Não se pode afirmar que houve um Direito Comercial na mais remota antiguidade. Apesar de os fenícios terem sido um povo que praticou o comércio em larga escala, não possuíam regras especiais aplicáveis às relações comerciais.




    A troca surgiu no período pré-comercial da civilização, nos agrupamentos humanos primitivos, decorrente do desenvolvimento de cada tribo ou povo. Oriunda de um concurso de vontades decorrente dos desejos e das necessidades humanas, ela trouxe como consequência a afluência de forças econômicas, como a oferta e a procura, por exemplo.




    Cada um, segundo as necessidades de momento e de circunstância, trocava o que lhe era inútil pelo que necessitava, porém, como nem sempre coincidia que um possuísse exatamente o que o outro necessitava, foram escolhidos objetos mais raros, e, a eles, atribuído um valor, surgindo assim, a moeda.




    Houve o início de uma nova fase da economia: mudança da moeda de natural para monetária, assim como a transmudação da troca para a compra e venda. “Seguiram uma e outra o seu curso, paralelamente. Cresceu a economia natural em progressão aritmética, e a monetária em progressão geométrica” (FERREIRA, 1948, p.30).




    Juntamente com o aparecimento da moeda, surgiu então uma atividade específica (inicialmente praticada por um número reduzido de pessoas e depois ampliada): as pessoas adquiriam uma quantidade de mercadorias, de diversa qualidade, que poderiam ser utilizadas pelos vários grupos sociais.




    Em seguida, surgiram as feiras e os mercados, que eram realizados grandes negócios. Os mercados eram locais, situados nas cidades, onde os agricultores compareciam com os seus produtos, vendendo e adquirindo bens. Depois, criou-se o costume de comerciantes de várias regiões se reunirem em dias certos, em determinadas cidades, realizando a troca dos seus produtos. Essas reuniões se denominavam feiras, em geral realizadas de três em três meses e durando vários dias. (FERREIRA, 1948).




    O Direito Comercial, considerado como um conjunto de normas jurídicas especiais para regular as atividades profissionais dos comerciantes (diferentes do Direito Civil), teve sua origem na Idade Média. Tendo sido o comércio marítimo desenvolvido no Mediterrâneo, as cidades que ficavam à beira-mar tornaram-se grandes e poderosos centros comerciais. Os ricos proprietários feudais abandonaram as suas terras, mudando para as cidades, e os servos passaram à condição de meeiros, entregando aos antigos senhores a metade da produção dos campos (MARTINS, 2009).




    Dessa forma, o transporte de gêneros em abundância era feito por navios, os quais traziam de terras distantes produtos exóticos ou manufaturados, e, mesmo em terra, à margem das grandes estradas formaram-se núcleos comerciais poderosos, como Lyon. Mesmo com as proibições canônicas, que condenavam a agiotagem, os ricos senhores se associavam aos comandantes de navios, oferecendo-lhes dinheiro para negociações.




    Surgiu o contrato de comenda, no qual o fornecedor do dinheiro arriscava na empresa o valor entregue ao capitão. Este, por sua vez, fazia as transações em seu nome e dividia os lucros com o primeiro, quando terminada a expedição. Reforçando ainda mais a prática comercial, assim, a comenda passou a ser feita em negociações terrestres (MARTINS, 2013).




    Com o aumento das operações negociais, deu-se uma forte transformação nas atividades comerciais, surgindo a dificuldade de aplicação das normas de direito comum que regiam negócios pontuais. Segundo Sztajn (2004, p. 22), é exatamente aqui que surge a empresa. Ao lado do aumento do número de negociações, o crescimento da base geográfica em que aquelas se processavam trouxe a necessidade de pensar uma disciplina estratégica e logística operacional.




    A intensidade das negociações imposta pela recente industrialização exigia regras que contemplassem não somente a velocidade com que as operações eram realizadas, mas também a repetição de padrões. A liberdade de contratar exigia simplificação das negociações com a necessidade de novos instrumentos que refletissem as rápidas mudanças no processo negocial.




    No intuito de atingir esse objetivo, algumas normas passaram a ser escritas nos Estatutos das cidades, pelos próprios comerciantes, podendo os cônsules resolver as questões que lhes fossem apresentadas, inclusive, com a função de punir os culpados. As corporações ampliaram a autoridade e a jurisdição dos comerciantes, de um lado com uma tendência usurpadora e, de outro, com a confiança que os cônsules conquistaram do público, pelo seu senso prático e equidade.




    Diante desse cenário, separou-se o Direito Comercial do Direito Civil, passando o primeiro a ser constituído como um conjunto de normas aplicadas por uma magistratura especial (cônsules) à classe dos comerciantes, sendo essa jurisdição especial reconhecida pelo Estado.




    Eles passaram a julgar o pleito de pessoas não comerciantes, ocasionando a ampliação da aplicação do Direito Comercial para além da corporação, isto é, não precisava pertencer à corporação para ficar sujeito à jurisdição comercial: bastaria o efetivo exercício do comércio. O Direito Mercantil, mesmo com essa expansão, continuava a reger o direito dos comerciantes e alargava-se somente quanto ao modo pelo qual se determinava a qualidade de comerciante, que já não dependeria mais da matrícula na corporação (MENDONÇA, 2000 p.70).




    Já os bancos tornaram-se poderosos, e um conjunto de normas especiais passou a regular, especificamente, as atividades dos banqueiros. A letra de câmbio mudou sua característica de simples documento que provava o depósito, por parte de pessoas, de certa importância em mãos dos banqueiros, para ordem de pagamento a terceiros. Isso se deu pelo fato de, em regra, as feiras realizarem-se trimestralmente, e nelas as aquisições serem feitas em moeda, firmando-se o costume de serem sacadas ou emitidas letras de câmbio, pelo prazo de três meses, isto é, com vencimento para três meses (MARTINS, 2009, p.8).




    Com o intuito de facilitar e dar mais agilidade ao comércio marítimo, as cidades faziam entre si convênios e tratados sobre aceitação de determinados usos como normas a serem obedecidas em suas transações. Quando alguns desses tratados eram desobedecidos pelas cidades que os havia aceitado, as outras possuíam o direito de represália, tomando medidas contra os mercadores.




    As normas que regulavam as operações comerciais, mesmo sendo poucas, oriundas dos usos e costumes de navegação marítima, já tomavam a conotação de internacionais, tanto no transporte terrestre, como no marítimo (MARTINS, 2013, p. 8). Para alguns, era considerado direito de uma classe de pessoas (comerciantes) e imposto à sociedade por elas. Mas, não se trata de um direito classista. Seu objetivo era reger as atividades econômicas, de modo uniforme, universal, regendo práticas iguais ou semelhantes em locais diferentes (SZTAJN, 2004, p. 88).




    O Direito Comercial, nascido de uma manifesta insuficiência do direito vigente (romano-canônico), acabou por ver consolidadas as suas fontes consuetudinárias em corpos de normas (Ordenações francesas de 1673 e 1681, e Código Comercial Francês de 1807).




    Tendo como inspiração as Ordonnances, a França publicou, em 1807, seu Código Comercial, promulgado por Napoleão em 15 de setembro de 1807, inaugurando a fase mais importante, no que se refere à legislação, do século XIX. Segundo Bulgarelli (1985, p. 26), essa disciplina configurou-se como uma especial postura, a partir de uma determinada e característica forma de ver a realidade econômica.




    Assim, os desenvolvimentos negocial e comercial continuavam dando lugar à criação de regras jurídicas específicas para aplicação aos casos concretos, tendo o Código Comercial Francês de 1807, grande influência nas legislações, principalmente, nas dos povos latinos. Mesmo assim, com vários países influenciados pelo Código Francês, seus códigos primitivos foram modificados ou substituídos por outros, com normas mais atualizadas e específicas para as soluções das questões comerciais.




    Na visão de Ferreira (1948, p. 192), o Código Comercial Francês de 1807 foi a primeira codificação regular das leis comerciais, tendo aparecido no momento oportuno, pois solidificou as relações jurídicas, até então incertas, assim como abriu novos rumos ao Direito Comercial, não servindo de embaraço ao seu desenvolvimento. Por outro lado, predominou o preconceito de ser um código de classe, considerando o Direito Comercial como excepcional, complementar e subsídio do Direito Civil.




    Inicialmente, só um indivíduo poderia realizar atos de circulação das mercadorias, servindo de intermediário entre produtor e consumidor. Com o desenvolvimento do tráfego de mercadorias, tornou-se necessária a participação de mais de uma pessoa para a realização dessas atividades intermediárias, surgindo, então, as sociedades empresárias.




    Acontece que, com o contínuo crescimento dos negócios, os comerciantes individuais e os que exerciam o comércio por meio das sociedades empresárias sentiram a necessidade de uma organização que reunisse capital e trabalho, no intuito de atender às demandas do comércio. Surgiu, assim, a empresa comercial, organismo formado por uma ou várias pessoas, com a finalidade de exercitar atos de manufatura ou circulação de bens ou prestação de serviços (MARTINS, 2009, p. 13).




    A partir daí a figura do comerciante individual foi sendo substituída pela chamada relação empresarial, ocasionando um encadeamento de atos que se desenvolvem mesclados com as características de uma sociedade empresária, com a finalidade de lucro, ocasionando o surgimento, assim como uma evolução do conceito de Direito Comercial.




    No que se refere ao desenvolvimento do Direito Comercial no Brasil, no período que vai desde o seu descobrimento até a vinda de D. João VI, em 1808, Portugal tinha a exclusividade do comércio exterior da colônia, época em que vigoravam nas terras brasileiras as Ordenações Portuguesas6.




    Não existia um Direito Comercial brasileiro. As regras seguidas pela colônia eram as de Portugal. Leis e alvarás esparsos, quase todos dos séculos XVII e XVIII, versavam sobre mercadores e homens de negócio, tratavam de seus privilégios e sua falência, sendo o Direito Comercial visto e tido com um direito de classe.
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